
 

III Congresso Internacional de Ciência, 
Tecnologia e Desenvolvimento 

 
20 a 22 de outubro de 2014 

 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA PARA O 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

 

 

 

 

 

MPH1193 
 

DIRECIONAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
EMPREENDEDORAS NA FORMAÇÃO DO CAPITAL HUMANO 

NA CIDADE DE IMPERATRIZ-MARANHÃO 
 
 
 

LARLÔ ANTONIO MACÊDO ANDRADE NASCIMENTO 
RAFAEL CHAVES DA LUZ 

DRª QUÉSIA POSTIGO KAMIMURA 
DR. EDSON A. DE ARAÚJO QUERIDO OLIVEIRA 

larlomacedo@gmail.com 
MESTRADO - GESTÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ 
 
 

ORIENTADOR(A) 
QUESIA POSTIGO KAMIMURA 
UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ 



DIRECIONAMENTO DAS POLÍTICAS 

PÚBLICASEMPREENDEDORAS NA FORMAÇÃO DO CAPITAL 

HUMANO NA CIDADE DE IMPERATRIZ-MARANHÃO 

 
     

1
LarlôAntonio Macêdo Andrade Nascimento. 

2
Rafael Chaves da Luz 

3
Profª Dr. Quesia Postigo Kamimura 

     
4
Prof. Dr. Edson A. de Araújo Querido Oliveira 

5
 

 

RESUMO: 

A partir da constituição de 1988, ocorreram mudanças substanciais no sistema nacional, 

fazendo com que o Estado assumisse obrigações para com os cidadãos brasileiros, onde 

se estabeleceu previsões estruturais e organizacionais, com princípios regentes e 

impositivos. Nesta conjuntura, estão a aplicabilidade de políticas públicas e privadas 

alocando investimentos para garantir em parcerias com a sociedade civil organizada a 

sustentabilidade do desenvolvimento, mediante a sua formação tanto do 

empreendedorismo quanto consequentemente do capital humano, para manutenção da 

sociedade no sistema, com crescimento e desenvolvimento econômico. Com base neste 

argumento, o artigo trata do direcionamento das políticas públicas e privadas numa 

visão empreendedora e na formação do capital humano na cidade de Imperatriz-

Maranhão. Tendo como objetivo identificar a efetivação destas políticas públicas, 

utilizou-se como processo metodológico, a abordagem quantitativa, através do método 

descritivo exploratório, com delineamento bibliográfico de cunho documental. 

Visualizou-se inicialmente a base conceitual e a visão dos pensadores que nortearam as 

temáticas citadas anteriormente. Destarte, identificou–se através da pesquisa, as 

políticas públicas de incentivos a isenção fiscal e os programas de formação continuada 

para direcionamento da formação do empreendedorismo e capital humano, frente às 

politicas públicas e privadas de investimento na cidade de Imperatriz. 

 

Palavras chave:políticas públicas, empreendedorismo, capital humano.  

 

DIRECTION OF PUBLIC POLICY IN ENTREPRENEURIAL TRAINING OF 

HUMAN CAPITAL IN THE CITY OF EMPRESS-MARANHÃO 

 

ABSTRACT 
From the constitution of 1988, there were substantial changes in the national system, causing the State 
assumed obligations to Brazilian citizens, where they established organizational and structural 

predictions, regents and imposing principles. At thisjuncture, are the applicability of public and 
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privatepolicies to ensure allocating investments in partnerships with civil society 

organizations to sustainable development through their entrepreneurship training both 

as a result of human capital for the maintenance of society in the system, with growth 

and economic development. Based on this argument, the article discusses the direction 

of public and private policies in an entrepreneurial vision and the formation of human 

capital in the city of Imperatriz, Maranhão. Aiming to identify the execution of these 

policies, it was used as a methodological process, a quantitative approach through 

exploratory descriptive method, with bibliographic delineation of documentary 

character. Visualized initially the conceptual basis and the vision of the thinkers who 

guided the themes mentioned above. Thus, we identified through research, public policy 

incentives and tax exemption programs for continuing education to direct the formation 

of human capital and entrepreneurship, in the face of public policies and private 

investment in the city of Imperatriz. 

KEYWORDS:public policy, entrepreneurship, human capital. 

 

1INTRODUÇÃO 

 

O propósito deste artigo é apresentar um direcionamento de politicas públicas 

empreendedoras na formação de capital humano na cidade de Imperatriz-Maranhão. 

Buscou-se possuir uma visão clara de políticas públicas, empreendedorismo e capital 

humano para nortear as bases conceituais que pudesse contrapor as ideias e visão das 

políticas públicas que foram alcançadas ou criadas pelo governo do Estado do 

Maranhão na região e em especial na cidade de Imperatriz. 

Visualizou-se o estudo de forma colaborativa de informação, para com a sociedade que 

revise de base de consulta para uma visão mais ampla do processo empreendedor e na 

formação do agente colaborativo e participativo neste processo tens como situação 

problema, a visualização de qual ou quais as politicas públicasforam implantadas na 

região com intuito de garantir  a sustentabilidade econômica, frente a parceria pública e 

privada. Para definir de maneira adequada o norteio deste artigo ao objetivo é identificar 

a efetivação de políticas públicas empreendedoras na formação de capital humano no 

município de Imperatriz-MA. Na última década, mediante o investimento traçados pelo 

governo do Estado que viesse contrapor os anseios da sociedade e a formação do capital 

humano. 

Mediante esta abordagem se fez uma pesquisa quantitativa de centro explorativo com 

delineamentobibliográficas documental que se evidencia ounão as ações propostas. 

 

 

2 REFERENCIAL TEORICO 

 

2.1 ORDENAMENTOS CONSTITUCIONAIS DE 1988 

 

Evidencia-se com ConstituiçãoFederal de 1988 uma série de mudanças ao sistema 

nacional, fazendo com que o Estado assuma obrigações e prestações perante os 

cidadãos, estabelecendo, além dos direitos, previsões estruturais e organizacionais, 

princípios regentes e impositivos conforme cita (LONDON, 2012, p. 29). Neste mesmo 

sentido (BREUS, 2007,p199), aborda “elementos normativos associados a opções 

políticas gerais com a busca ao desenvolvimento e a erradicação da pobreza e 

particulares, como a prestação de serviços públicos em geral”. Nesta conjuntura cabe ao 

Estadoa realização de interesses públicos, mediante a necessidade população por meio 



de políticas públicas algumas previstas em lei, outras em ordenamento jurídico como 

forma de orientação aplicabilidade das ações de interesses comuns.  

 

2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Na ciência política, geralmente abordamos três problemas de investigação na geral são 

evidenciados e investigados a luz das ciências políticas, conforme cita (LEAL, 1997, 

cap. I), a primeira salienta o questionamento clássico da ciência política na qual nos traz 

ao sistema político como tal, questionando pela ordem política certa ou verdadeira: o 

que constitui ser bom para o governo e qual são o melhor Estado para garantir e 

proteger a felicidade da sociedade na geral constitui preocupações primordiais dos 

teóricos clássicos Platão e Aristóteles. Em segundo lugar traz um questionamento típico 

sobre a análise das forças públicas no processo divisório. E, por último nos leva a 

investigação que podem ser voltadas aos resultados de um dado sistema político vem 

produzindo, onde nos remete na avaliação das contribuições das estratégias escolhidas 

que podem trazer para soluções de problemas específicos. Nesta conjuntura conforme 

cita (FREY,1997), ao analisar a estratégia de campos específicos nos remete a análise 

de políticas econômicas, financeiras, tecnológicas, sociais ou ambientais, no qual o 

interesse da análise de políticas públicas. Observa-se que não se restringe novamente a 

aumentar o conhecimento sobre planos, programas e projetos desenvolvido e 

implementados pelas políticas setoriais. Como explana (WINDHOFF\MÉRITIER, 

1987,p7), “leis e princípios próprios das políticas específicas”, a abordagem da ”policy 

analysis“ pretende analisar “a inter- relação entre as instituições políticas, o processo 

político e os conteúdos de política” como o “arcabouço dos questionamentos 

`tradicionais` da ciência política. 

 

2.2EMPREENDEDORISMO NO CONTEXTO ECONÔMICO 

 

Neste sentido, a teoria econômica e a escola institucionalista, constitui ser o expoente do 

pensamento econômico conforme cita VERBLEN (1857-1929). No geral este 

pensamento econômico tem sido considerada como o ícone representação americana, 

destes modelos representativos do institucionalismo como cita (HUNT, 1982,p 541; 

DOELLINGER, 1980,p 221; VEBLEN, 1966 e 1974,p 241; OSER e BLANCHFIEL, 

1983,p455). 

 A economia deve ser estudada de forma sistêmica: deve-se buscar a inter-relação 

com o “todo econômico” e com o ambiente externo; 

 A vida econômica é regulada pelas instituições e não pelas leis econômicas: o 

Congresso Nacional, uma empresa pública, os padrões de comportamentos 

grupal aderentes a uma cultura, hábitos e costumes, modo de pensar, estilo de 

vida, estrutura legal; 

 Não existem verdades econômicaspermanentes: há que se considerar as 

mutações, em termos de tempo e local (aspectos conjunturais-estruturais e 

geográficos); 

 Na medida em que reivindicam pelo estudo das instituições econômicas em 

termo de evolução e funcionamento com tema central da economia defendem 

consequentemente o conhecimento não apenas da economia, mas a história da 

antropologia social, da ciência política, da sociologia (abordagem “holística”); 

 Os institucionalistas reconhecem existência de sérios “choques de interesses” 

que exigem para sua superação um governo, um potencial e representativo; 



 Os institucionalistas tem uma tendência a condenaro “ laissez-faire“ e 

reivindicam um maior envolvimento governamental em assuntos econômicos e 

sociais. Vale cita que neste caso antecederam Keynes; 

 Os institucionalistas tem restrições a utilização da Matemática na economia, pois 

que esse procedimento inibiria determinantes institucionais do comportamento 

econômico: geralmente, o instrumental  matemático ignora  as mudanças que 

ocorrem nas instituições econômicas e sociais e no processo econômico como 

todo, conforme cita (SANTANA, 1999, p. 145). 

 

Mediante esta conjuntura econômica o papel do empreendedorismo no desenvolvimento 

econômico conforme afirma (HISRICH, 2009, p 36) envolve mais do que apenas o 

aumento de produção e de renda per capita;envolve iniciar e constituir mudanças na 

estrutura  do negócio e da sociedade. Notoriamente nos remete neste pensamento que o 

processo de crescimento econômico a inovação constitui ser o fator preponderante, 

levando a um pensamentológico que no mercado se existe um estímulo a investir nos 

novos empreendimentos, este consequentemente funciona na demanda e na oferta, 

expandindo a capacidade do crescimento econômico. Conforme cita (HISRICH, 2009). 

O novo capital criado expande a capacidade de crescimento (lado da oferta) e os novos 

gastos resultantes utilizam a nova capacidade e a produção (lado da demanda) para 

aumentar a capacidade de crescimento. 

 

2.2.1Movimento Empreendedor no Brasil 

 

Mediante relatório Global Entrepreneurship Monitor (GEM)-Monitor Global do 

Empreendedorismo 2001. O Brasil apresenta o seguinte resultado: 

 “O Brasil possui um nível relativamente alto de atividade empreendedora”; a 

cada 100 adultos da população economicamente ativa, 14,2 são empreendedores, 

colocando-o em quinto lugar no mundo. No entanto, 41% deles estão envolvidos 

por necessidade e não por oportunidade; 

 As mulheres brasileiras são bastante empreendedoras: a proporção é de 38% a 

maior entre todos os 29 países participantes do levantamento; 

 A intervenção governamental possui duas facetas: tem diminuído mas ainda se 

manifesta com um fardo burocrático; 

 O tamanho do país e suas diversidades regionais exigem programas 

descentralizados. As diferenças regionais de cultura e infra estrutura também 

exigem uma abordagem local localizada do capital de investimentos e dos 

programas de treinamento; 

 Infra estrutura precária e pouca disponibilidade de mão-de-obra qualificada tem 

impedido a proliferação de programas de incubação de novos negócios fora dos 

grandes centros urbanos; 

 Existe uma necessidade por aprimoramento no sistema educacional como um 

todo o que estimulará a cultura empreendedora entre os jovens adultos. Os 

programas mais existentes têm sido percebidos como desconectados da 

realidade, com pouca integração à graduação e ensino básico; 

 As universidades ainda estão isoladas da comunidade de empreendedores. 

 

Contextualizou-se no relatório a necessidade de uma inclinação e uma atenção melhor 

de políticas públicas voltada de forma estrutural e sistêmica para o empreendedorismo, 

focada na formação do capital humano (DORNELES, 2003,p 07) afirma que o 

empreendedorismo constitui ser um grande aliado ao desenvolvimento econômico, onde 



as nações desenvolvidastem dado especial atenção e apoio as iniciativas 

empreendedoras por saberem ser a base do crescimento econômico, da geração de 

emprego e renda. 

Nesta abordagem busca-se no pensamento econômico neoclássico o informe explicativo 

da necessidade de melhorar as políticas públicas setoriais com abordagem das 

desigualdades regionais, no qual se centra nos intercâmbios comerciais entre regiões 

conjunturalmente como cita (VERSCHOORE FILHO, 2000,p21 apud HARRY, 

Richardson 1995) as diferenças regionais estão relacionadas diretamente com a 

desiquilibrada distribuição da dotação dos fatores produtivos no território, neste sentido 

somente com o intercâmbio comercial se tornaria possível  compensar a escarces  

regional de fatores como capital, mão-de-obra e matéria prima, levando-nos ao estudo 

das políticas públicas a luz da classes empreendedoras mediante a formação do capital 

humano. 

 

2.2.2Cultura empreendedora 

 

Devido as mudanças no ambiente político-econômico no Brasil na última década, 

buscou-se uma orientação estratégicada economia, frente aos impactos no país no 

mundo pós-globalizado. Neste sentido destaca-se (ANDRADE E ROSSETTI, 2004) 

que estabeleceu de forma sistemática cada etapa dessas mudanças em três esferas, como 

sendo: ambiente político, orientação estratégica e alinhamento das empresas como foco 

também as necessidade formação empreendedoras no mundo comparativo cabendo 

ressaltar a reordenação das ações econômicas junto a necessidade de governança 

corporativa entre governos, empresários e empresas tendo a uma análise mediante a 

dinâmica de estabelecer as diretrizes das políticas públicas empreendedoras frente as 

empresas no mundo corporativo “colaborativo”. 

Inicialmente fazendo uma análise do empreendedor na formação conceitual quando são 

considerados princípios e ternos em uma perspectiva empresarial, administrativa e 

pessoal. (SHAPERO,1975,p.187) cita que, em quase todas as definiçõesdo 

empreendedorismo, existe um consenso de que estamos falando de um tipo de 

comportamento no qual abrange: “(1) tomar iniciativa, (2) organizar e reorganizar 

mecanismos sociais e econômicos afim de transformar recursos e situações para 

proveito prático e (3) aceitar o risco ou o fracasso”. 

Para (VESPER,1980,p 2) existem visões conceituações para o empreendedor, dentre 

eles cita-se a visão do economista onde o empreendedor é aquele que combina recursos, 

trabalho, materiais e outros ativos; também é aquele que introduz mudanças, inovações 

e uma nova ordem. 

Nesta mesma ordem (RONSTADT,1984) afirma que o empreendedorismo é um 

processo dinâmico de gerar riqueza. A riqueza é criada por indivíduos que assumem os 

principais riscos em termos de patrimônio, tempo e/ou comprometimentos com a 

carreira ou que provêm valer para alguns produtos ou serviços. Destarte ratificar-se que 

o produto ou serviço pode ou não ser novo ou único, mas o valor deve de algum modo 

ser infundido pelo empreendedor ao receber e localizar as habilidades e os recursos 

necessários. 

Ressalta-se a visão do (HISRICH,1985) quando evidencia o empreendedorismo como 

um processo de criar algo novo com valor agregado, dedicando o tempo e o esforço 

necessário, assumindo os riscos financeiros, psíquicos e sociais correspondentes e 

recebendo as consequentes recompensas da satisfação e da independência financeira e 

pessoal. Analisando esta abordagem o processo de buscar um novo empreendimento, 

seja introduzir novos produtos em mercados existentes em novos mercados e/ ou a 



criação de uma nova organização, levamos ao um processo de empreender como afirma 

(LUMPKIN, 1996). 

 

2.3 CAPITAL HUMANO 

 

Observa-se na economia mundial uma dinâmica crescente no processo de inovações, na 

qual gera valor agregado e estas são ultrapassadasdiariamente. 

Nesta visão torna-se notório que a ferramenta mais importante de uma empresa constitui 

ser seu capital humano. 

Entende por capital humano no conforme afirma (SULLIVAN, 2003) a soma de 

diversas peculiaridades individuais, valores, cultura, filosofia da empresa, personalidade 

que favorecem a realização de trabalho de modo a produzir valor econômico, educação, 

perícia e experiência, ou seja, a somatória de diversos ativos intangíveis. E estes 

intangíveis podem ser perdidos pelas entidades com muita facilidade. Ressalta 

(ARMOSTI, 2010) instrumentos na formação dos profissionais buscando 

aprimoramento caracteriza valor ao seu capital humano, na qual valoriza o 

empreendimento consequentemente, no entanto deve-se criar mecanismo na sua 

preservação desse valioso patrimônio, pois em nenhum momento a entidade pode 

considerar-se “proprietária” desse capital. 

Destarte importante citar na abordagem de (SEM, 2000,p 334) o uso do concerto de 

“capital humano” que se concentra apenas em uma parte do quadro (uma parte 

importante, relacionada à ampliação do com puto dos “recursos produtivos”) e com 

certeza uma iniciativa enriquecedora. Mas precisa de suplementação, pois os seres 

humanos não são meramente meios de produção, mas também a finalidade de todo o 

processo. 

 

3. MÉTODOS 

 

Ao analisar o tema proposto no qual foi “Direcionamento de políticas públicas 

empreendedoras na formação de capital humano na cidade de Imperatriz-Maranhão” 

buscou-se evidenciar o seu objetivo que foi identificar a efetivação de políticas públicas 

empreendedoras na formação do capital humano no município de Imperatriz baseado na 

ultima década. Neste sentido identificamos uma pesquisa de conhecimento científico 

pois como afirma (MARCONI;LAKATOS,2000, p.30-34) são característica do 

conhecimento científico a racionalidade , pois é constituída por conceitos, raciocínios 

ideias combinadas segundo um conjunto de regras lógicas ;objetividade pois ao procurar 

concordar com seu objeto verificando a adignação das ideias aos fatos; analítico ao 

decompor o todo em suas partes componentes e transcendente aos fatos quando descarta 

fatos, produz novos fatos e os explica. 

Quando aos objetivos constitui ser uma pesquisa exploratória, pois “tem o proposito de 

considerar os mais variados aspectos relativos ao fato ou fenômeno estudado”, 

conforme afirma (GIL. 2010,p 27). 

Utilizamos quanto ao método uma pesquisa bibliográfica com delineamento 

documental, pois inclui material impresso, artigos, dissertações, teses e leis de órgãos 

públicos conforme cita (GIL. 2010). 

 

 

 

 

 



4.RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Direcionamento de políticas públicas como estratégias de desenvolvimento do 

Maranhão e em especial região Tocantina e Imperatriz. 

O governo do Estado do Maranhão através da Lei Complementar nº 108 de 21 de 

novembro de 2007, delibera a criação a nova regionalização com a divisão do Estado 

em 32 regiões de planejamento SEPLAN, (2008). Visa com esta ação descentralizar 

ações administrativas e a implementação do planejamento descentralizado tendo como 

objetivo desenvolvimento sustentável das regiões, fortalecendo os municípios através 

das parcerias de políticas públicas e privadas através da sociedade civil organizada. 

Nesta conjuntura afirma o governo do Estado do Maranhão Jackson Lago (2007), as 

políticas públicas serão implementadas de forma mais efetiva e concreta numa nova 

relação Estado-Território, voltadas para a valorização do potencial das regiões, para a 

redução das desigualdades e para a melhoria da qualidade de vida da população 

maranhense. 

Neste sentido a Região Tocantina conforme demonstra mapa abaixo é composta pelos 

municípios de Amarante do Maranhão, Burutirana, Davinópolis, Governador Edson 

Lobão, Imperatriz, João Lisboa, Montes Altos, Ribamar Fiquene e Senador La Roque. 

 
Figura 1 – Mapa da Região Tocantina 

Fonte: Governo do Estado do Estado do Maranhão (2007), IBGE 2001 

 

Tendo na região Tocantina e em especial Imperatriz uma população residente 

extremamente jovem com maior concentraçãona faixa etária de 15 a 29 anos conforme 

demonstra gerando abaixo com fonte IBGE (2007)-Perfil da região Tocantina 2008. 

 

 

 

 

 

 

 

 



Tabela1. População residente, por faixa etária, segundo municípios Maranhão 2007. 

 
Fonte: IBGE 

 

E com um Produto Interno Bruto-PIB com taxa média de crescimento anual de 

2002\2006 de Imperatriz 1,138 conforme demonstra quadro abaixo com fonte: IMESC-

Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômico e cartográfico e IBGE 2007 fez-se 

um planejamento de investimento. 

 
Tabela 2. Evolução do Produto Interno Bruto per Capita e taxa média de crescimento anual, segundo 

municípios-Maranhão 2002-2006 

 
Fonte: IMES\IBGE 

Conforme demonstra quadro de salário médio de estoque de emprego formal, por 

atividade-tendo como fonte RAIS 2006. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 
Tabela 3.Salário médio e estoque de emprego formal, por atividade segundo os municípios- Maranhão 

2006. 

 
Fonte: raiz 

 

Imperatriz apresenta significativos dados nos setores extrativos minerais, indústria de 

transformação, serviços industriais de utilidades, construção civil, comércio, serviços, 

administração pública e agropecuário, no qual propicia e potencializa novos 

investimentos. 

Como o intuito de atrair novos investimentos para o Estado do Maranhão foi aprovado 

em 2010 o decreto nº 26.689 de 30 de junho de 2010. SEFAZ(2010), mais uma política 

pública no qual possui como objetivos incentivar à implantação de novas indústrias e 

agroindustriais, ampliar, relocalizar e reativar  industrias e agroindústrias entre outras. 

Cabe ressaltar, que para alcançar estes objetivos traçaram-se as seguintes estratégias:  

I - Integração e complementação da matriz industrial do Estado; 

II- Transformação, no próprio Estado dos seus recursos naturais e insumos 

agropecuários; 

III- Interiorização do processo industrial, visando a redução das disparidadesinter-

regionais; 

IV- Avanço tecnológico do setor industrial maranhense 

V- Geração de emprego. 

Neste mesmo intuito como forma de atender as futuras demandas o governo do Estado 

do Maranhão criou o Programa Maranhão Profissional em 05 de junho de 2012 

(Maranhão Profissional site) uma política pública voltada para o setor de capacitação 

profissional. Observa-se uma efetivação de política pública volta a formação de um 

capital humano direcionada aos investimentos do governo do Estado mediante a 

aplicabilidade de uma política pública privada com curso englobando diversas áreas 

respeitando as culturas das regiões englobando conforme a Secretaria de Ciência e 

Tecnologia (SECTEC)  cursos técnicos e de formação inicial e continuada, que 



contemplam, construção civil, contabilidade, eletrônica, gestão, conservação e 

zeladoria, idiomas, informática, lazer, mecânica, meio ambiente, metalurgia, moda e 

vestiário, saúde, telecomunicação, turismo, todos de forma gratuitas. Ressalta-se que o 

programa engloba níveis de educação como formação inicial e continuada, capacitação 

técnica, capacitação tecnológica, graduação e pós-graduação. Observa-se neste processo 

que demandas de investimento para Imperatriz aparada pelo governo do Estado, estudo 

conforme figura abaixo (SEDINC ,2012) está:Fábrica de Celulose\Suzano, 

Energia\UNE Serra Quebrada\Beneficiamento de Leite\Palete, Alimentos\Imperatriz 

shopping\Franere Construções. 

 

 
Figura 02 Mapa de investimento no Maranhão 

Fonte: Secretaria de Estado do Desenvolvimento, Industria e Comércio –SEDINC 

 

Masem nível de Maranhão o governo do Estado apresenta parceria pública privada 

conforme cita a SENDIC (2012) com: Petrobrás, Alumar, Vale, Suzano Papel e 

Celulose, Universidade Estadual (UEMA) e Federal do Maranhão (UFMA), Instituto 

Federal do Maranhão (IFMA), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 

(SENAC), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural (SENAR) além das secretarias de Estado de Educação (SEDUC) e 

de Trabalho e Economia Solidária (SETRES) 

 

5. CONCLUSÃO 

 

O propósito deste artigo foi o de apresentar o direcionamento de 

políticasempreendedoras na formação de capital humano na cidade de Imperatriz-

Maranhão.Para tanto identificamos e nos subsidiamos de informações nas bases 

conceituais sobre a formação de políticas públicas, empreendedorismo e capital humano 

para subsidiar a pesquisa. No geral os dados encontrados ordenaram a partir da 

constituição de 1988 a formação de políticas públicas que ordena as obrigações e 

deveres tanto do Estado, quanto dos cidadãos e entre eles encaminhamento de 

princípios, diretrizes a alocação de recursos e investimento para garantir em parcerias 



com a sociedade civil organizada a sustentabilidade ao crescimento e desenvolvimento 

econômico. Nesta percepção visualizou que existem políticas públicas e privadas no 

Estado do Maranhão no ordenamento de isenção de imposto para formação tanto de 

cadeira produtora quanto a base de formação de empreendedorismo. Existem políticas 

públicas e privadas na base de formação de capital humano na formação de qualificação 

profissional em diversos níveis frente aos investimentos alocados pelo governo do 

Estado do Sul do Maranhão e consequentemente na cidade de Imperatriz. 
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